
AgRg no AgRg no AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL Nº 2438066 - RN 
(2023/0302398-7)

RELATOR : MINISTRO ANTONIO SALDANHA PALHEIRO
AGRAVANTE : LUCAS MOURA DE AZEVEDO
ADVOGADO : FRANCISCO DAS CHAGAS MEDEIROS - RN004218B
AGRAVADO : MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DO RIO GRANDE DO 

NORTE
 

EMENTA

AGRAVO REGIMENTAL NO AGRAVO REGIMENTAL NO AGRAVO EM 
RECURSO ESPECIAL. PROCESSO PENAL. ROUBO. 
RECONHECIMENTO ILEGAL. OUTRAS PROVAS. IMPOSSIBILIDADE DE 
REVISÃO DE ACERVO FÁTICO-PROBATÓRIO.  AGRAVO REGIMENTAL 
DESPROVIDO.

1. Havendo provas independentes e convergentes no sentido da 
comprovação de que o agente seria o autor do fato, a irregularidade no 
reconhecimento pessoal não tem o condão de contaminar todo o acervo 
probatório coletado durante a instrução criminal.

2. No caso, como consignado no acórdão de apelação, "as declarações das 
vítimas estão em sintonia com os testemunhos dos agentes policiais. E 
mais, convergem com o Relatório do Monitoramento Eletrônico, o qual 
sinalizou duas pessoas nas proximidades da residência da vítima com 
tornozeleira eletrônica, uma das quais se tratava do ora recorrente, não 
havendo dúvidas sobrea sua identificação".

3. Agravo regimental desprovido.

 

ACÓRDÃO

Vistos e relatados estes autos em que são partes as acima indicadas, 
acordam os Ministros da Sexta Turma, por unanimidade, negar provimento ao agravo 
regimental, nos termos do voto do Sr. Ministro Relator.

Os Srs. Ministros Teodoro Silva Santos, Jesuíno Rissato (Desembargador 
Convocado do TJDFT), Sebastião Reis Júnior e Rogerio Schietti Cruz votaram com o 
Sr. Ministro Relator.
 

        Brasília, 06 de fevereiro de 2024.

Ministro ANTONIO SALDANHA PALHEIRO 
Relator
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vítimas estão em sintonia com os testemunhos dos agentes policiais. E 
mais, convergem com o Relatório do Monitoramento Eletrônico, o qual 
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RELATÓRIO

O EXMO. SR. MINISTRO ANTONIO SALDANHA PALHEIRO (Relator):

Trata-se de agravo regimental em agravo regimental em agravo em recurso 
especial interposto em favor de LUCAS MOURA DE AZEVEDO contra decisão em que 
neguei provimento ao recurso em decisum assim relatado:

Trata-se de agravo em recurso especial interposto por LUCAS MOURA DE 
AZEVEDO contra a decisão proferida no âmbito do TRIBUNAL DE JUSTIÇA 
DO ESTADO DO RIO GRANDE DO NORTE que não admitiu recurso 
especial fundado no art. 105, inciso III, alíneas a e c, da Constituição Federal 
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(Apelação n. 0800706-57.2022.8.20.5300).

Depreende-se dos autos que o agravante foi condenado à pena de 12 anos  
e 6 meses de reclusão, em regime inicial fechado, por haver praticado roubo 
em concurso de agentes e mediante emprego de arma de fogo com restrição 
da liberdade das vítima (e-STJ fl. 433).

O Tribunal de origem negou provimento ao apelo (e-STJ fls. 539/546).

Nas razões do recurso especial, o recorrente sustenta violação ao art. 226 
do CPP (e-STJ fl. 557) em razão do reconhecimento pessoal realizado de 
forma nula.

Inadmitido o apelo extremo, o recurso subiu a esta Corte por meio de agravo 
do qual a Presidência desta Corte não conheceu.

Ao final, requer a reconsideração da decisão agravada ou, caso contrário, o 
provimento do recurso pelo colegiado.

O Ministério Público Federal manifestou-se pelo desprovimento do agravo(e-
STJ fls. 649/653).

É o relatório.

 

No presente agravo, alega a parte que, reconhecida a irregularidade do 
reconhecimento realizado, de rigor a anulação da condenação (e-STJ fl. 664).

Requer, por fim, a reconsideração da decisão ou o seu enfrentamento pelo 
colegiado (e-STJ fl. 665).

É o relatório.

 

VOTO

O EXMO. SR. MINISTRO ANTONIO SALDANHA PALHEIRO (Relator):

A irresignação não merece prosperar, devendo ser mantida a decisão 
agravada por seus próprios fundamentos.

É pacífico nesta Corte que, havendo outras provas independentes e aptas a 
atestar a autoria e a materialidade delitivas, a anulação do reconhecimento realizado 
em solo policial não importaria no trancamento do feito ou na absolvição do agente.

Nesse sentido:

PENAL. AGRAVO REGIMENTAL EM HABEAS CORPUS. ROUBO. PLEITO 
DE ABSOLVIÇÃO. RECONHECIMENTO FOTOGRÁFICO. 
PROCEDIMENTO PREVISTO NO ART. 226 DO CPP. INOBSERVÂNCIA. 
MUDANÇA DE ENTENDIMENTO JURISPRUDENCIAL. INVALIDADE DA 
PROVA. AUTORIA ESTABELECIDA COM BASE EM OUTROS 
ELEMENTOS PROBATÓRIOS. ABSOLVIÇÃO INVIÁVEL. AGRAVO 
REGIMENTAL NÃO PROVIDO.

1. O habeas corpus não se presta para a apreciação de alegações que 
buscam a absolvição do paciente ou a desclassificação da conduta, em 
virtude da necessidade de revolvimento do conjunto fático-probatório, o que 
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é inviável na via eleita. Precedente.

2. Esta Corte Superior inicialmente entendia que "a validade do 
reconhecimento do autor de infração não está obrigatoriamente vinculada à 
regra contida no art. 226 do Código de Processo Penal, porquanto tal 
dispositivo veicula meras recomendações à realização do procedimento, 
mormente na hipótese em que a condenação se amparou em outras provas 
colhidas sob o crivo do contraditório".

3. Em julgados recentes, ambas as Turmas que compõe a Terceira Seção 
deste Superior Tribunal de Justiça alinharam a compreensão de que "o 
reconhecimento de pessoa, presencialmente ou por fotografia, realizado na 
fase do inquérito policial, apenas é apto, para identificar o réu e fixar a 
autoria delitiva, quando observadas as formalidades previstas no art. 226 do 
Código de Processo Penal e quando corroborado por outras provas colhidas 
na fase judicial, sob o crivo do contraditório e da ampla defesa".

4. Dos elementos probatórios que instruem o feito, verifica-se que a autoria 
delitiva do crime de roubo não tem como único elemento de prova o 
reconhecimento fotográfico, o que gera distinguishing em relação ao acórdão 
paradigma da alteração jurisprudencial. Na hipótese, além de uma das 
vítimas ter reconhecido, sem dúvidas, o paciente, por meio de fotos, perante 
a autoridade policial, ele foi preso na Comarca de Catalão/GO, onde foi 
localizado o automóvel subtraído, o qual já se encontrava com as placas 
adulteradas.

Outrossim, apesar de a outra vítima ter afirmado que não viu o rosto do réu 
no momento da prática delitiva, descreveu as características físicas do 
agente que a abordou no salão de beleza, devendo ser ressaltado que o 
paciente "tem extensas passagens policiais, pela prática de variada sorte de 
delitos. Notadamente, roubo, tráfico de drogas e homicídios (...) registro de 
atividades criminosas, antes e após a prática do crime ora sob investigação, 
sendo que, inclusive, foram presos em flagrante, em data posterior ao delito 
sob escrutínio".

5. Agravo regimental não provido.

(AgRg no HC n. 745.822/GO, relator Ministro Ribeiro Dantas, Quinta Turma, 
julgado em 14/6/2022, DJe de 20/6/2022.)

 

Na mesma linha de intelecção o seguinte julgado da Suprema Corte:

A inobservância do procedimento descrito na referida norma processual 
torna inválido o reconhecimento da pessoa suspeita, de modo que tal 
elemento não poderá fundamentar eventual condenação ou decretação de 
prisão cautelar, mesmo se refeito e confirmado o reconhecimento em Juízo. 
Se declarada a irregularidade do ato, eventual condenação já proferida 
poderá ser mantida, se fundamentada em provas independentes e não 
contaminadas" (RHC n. 206846, relator GILMAR MENDES, Segunda Turma, 
julgado em 22/2/2022, processo eletrônico DJe-100 divulg. 24/5/2022 
public. 25/5/2022).

 

No caso, como consignado no acórdão de apelação, "as declarações das 

vítimas estão em sintonia com os testemunhos dos agentes policiais. E mais, 

convergem com o Relatório do Monitoramento Eletrônico, o qual sinalizou duas 

pessoas nas proximidades da residência da vítima com tornozeleira eletrônica, uma 

das quais se tratava do ora recorrente, não havendo dúvidas sobrea sua identificação" 
(e-STJ fl. 544).
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Logo, havendo outras provas convergentes com a narrativa acusatória, o 
reconhecimento realizado em desconformidade com o art. 226 do CPP consubstancia-
se em mera irregularidade, insuficiente para afastar a comprovação da autoria sem 
extenso revolvimento do acervo fático-probatório.

Diante de todo o exposto, nego provimento ao agravo regimental.

É o voto.

 

Ministro ANTONIO SALDANHA PALHEIRO
Relator
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Superior Tribunal de Justiça
  

CERTIDÃO DE JULGAMENTO

SEXTA TURMA

 
AgRg no AgRg no

Número Registro: 2023/0302398-7 AREsp 2.438.066 / 

R N
MATÉRIA CRIMINAL

Números Origem:  08007065720228205300  246812022  6032022  8007065720228205300

EM MESA JULGADO: 06/02/2024

Relator

Exmo. Sr. Ministro  ANTONIO SALDANHA PALHEIRO

Presidente da Sessão
Exmo. Sr. Ministro SEBASTIÃO REIS JÚNIOR

Subprocurador-Geral da República
Exmo. Sr. Dr. CARLOS FREDERICO SANTOS

Secretário
Bel. ELISEU AUGUSTO NUNES DE SANTANA

AUTUAÇÃO

AGRAVANTE : LUCAS MOURA DE AZEVEDO 
ADVOGADO : FRANCISCO DAS CHAGAS MEDEIROS  - RN004218B
AGRAVADO  : MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DO RIO GRANDE DO NORTE 

ASSUNTO: DIREITO PENAL - Crimes contra o Patrimônio - Roubo Majorado

AGRAVO REGIMENTAL

AGRAVANTE : LUCAS MOURA DE AZEVEDO 
ADVOGADO : FRANCISCO DAS CHAGAS MEDEIROS  - RN004218B
AGRAVADO  : MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DO RIO GRANDE DO NORTE 

CERTIDÃO

Certifico que a egrégia SEXTA TURMA, ao apreciar o processo em epígrafe na 
sessão realizada nesta data, proferiu a seguinte decisão:

A Sexta Turma, por unanimidade, negou provimento ao agravo regimental, nos 
termos do voto do Sr. Ministro Relator.

Os Srs. Ministros Teodoro Silva Santos, Jesuíno Rissato (Desembargador 
Convocado do TJDFT), Sebastião Reis Júnior e Rogerio Schietti Cruz votaram com o Sr. 
Ministro Relator.
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